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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO Nº ____/2026
Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 148 do Regimento Interno desta Casa, assim como art. 27 da Constituição do Estado do Maranhão, no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, aplicável por simetria, requeiro a Vossa Excelência que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, com remessa às Secretarias de Estado da Fazenda e do Planejamento e Orçamento, no que couber, para que, no prazo regimental, prestem as informações abaixo discriminadas, indispensáveis ao exame técnico do Projeto de Lei nº 100/2026, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S.A., com garantia da União, no valor de até R$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de reais), nos termos da Resolução CMN nº 4.995, de 24 de março de 2022, destinada a investimentos em infraestrutura.

Requeiro, ainda, com fundamento no Regimento Interno desta Casa, o sobrestamento da tramitação da matéria até a integral prestação das informações solicitadas, em razão (i) da magnitude do impacto fiscal da operação isoladamente considerada e em conjunto com as operações pleiteadas pelas Mensagens nº 32, 33, 34 e 35, todas de 2026 (PLs nº 104, 105, 106 e 107/2026), cujo somatório supera R$ 2,4 bilhões; (ii) da generalidade da finalidade declarada na proposição; e (iii) da necessidade de instrução técnica adequada para deliberação do Plenário.

Solicito, especificamente, as seguintes informações e documentos:

I - Documentação federal e habilitação prévia:
a) Cópia integral da carta-consulta encaminhada à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e da respectiva manifestação prévia da Secretaria Especial de Fazenda e dos órgãos competentes, no que couber, com indicação do número do processo no SEI ou em sistema equivalente;
b) Parecer da STN referente à verificação de limites e condições previsto no art. 32 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), com a memória de cálculo do enquadramento da operação no art. 7º da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 (limites globais para operações de crédito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios), e nos demais dispositivos da referida Resolução, em particular os arts. 5º a 9º;
c) Manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na qualidade de gestora das contragarantias da União, quanto à aceitação das contragarantias oferecidas pelo Estado do Maranhão para esta operação; e,
d) Cópia integral dos atos normativos invocados como base da operação, em especial a Resolução CMN nº 4.995, de 24 de março de 2022, e suas alterações, com demonstração técnica e fundamentada do atendimento integral aos seus requisitos pela operação ora proposta.

II - Capacidade de pagamento e impacto sobre o endividamento:
a) Indicação da nota mais recente atribuída ao Estado do Maranhão na Capacidade de Pagamento (CAPAG) pela Secretaria do Tesouro Nacional, com a memória de cálculo dos três indicadores que a compõem (endividamento, poupança corrente e índice de liquidez), nos termos da Portaria STN/MF aplicável;
b) Projeção do impacto da operação ora proposta, isoladamente e em conjunto com as operações de crédito pleiteadas pelos PLs nº 104, 105, 106 e 107/2026, sobre a Dívida Consolidada Líquida (DCL) e sobre o serviço da dívida do Estado, exercício a exercício, pelos próximos dez anos, com indicação da relação DCL/RCL projetada e do percentual de comprometimento da Receita Corrente Líquida com o serviço agregado da dívida;
c) Demonstração de que o pacote de operações pleiteadas em conjunto não resulta em ultrapassagem dos limites estabelecidos na Resolução do Senado Federal nº 43/2001, em especial: (i) limite anual de contratação (art. 7º, I); (ii) limite de comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos (art. 7º, II); e (iii) limite de saldo devedor consolidado (art. 7º, III); e,
d) Estoque atual de operações de crédito do Estado do Maranhão, internas e externas, autorizadas, contratadas, em contratação ou em projeto, nos exercícios de 2024, 2025 e 2026, com identificação de credor, valor, finalidade, data de contratação ou previsão, situação atual e cronograma de desembolso.
III - Regra de ouro e compatibilidade com o ciclo orçamentário:
a) Demonstrativo do enquadramento da operação na regra de ouro prevista no art. 167, III, da Constituição Federal, no art. 138, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, com indicação expressa do montante das despesas de capital previstas na Lei Orçamentária Anual de 2026 e do estoque das operações de crédito já contratadas e a contratar no exercício;
b) Demonstração de compatibilidade da operação com o Plano Plurianual vigente, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2026 e com a Lei Orçamentária Anual de 2026, nos termos do art. 5º, § 1º, e do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000;
c) Cópia integral do Anexo de Metas Fiscais e do Anexo de Riscos Fiscais relativos à LDO 2026 (art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º, da LRF), na parte em que contemplam ou deixam de contemplar a operação de crédito ora proposta e o conjunto das demais operações pleiteadas; e,
d) Manifestação da Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento sobre a fonte orçamentária prevista para registro da receita decorrente da operação e das despesas dela derivadas, nos termos do art. 32, § 1º, II, da LRF.
IV - Finalidade da operação e plano de aplicação

a) Plano detalhado de aplicação dos recursos, em substituição à expressão genérica 'investimentos em infraestrutura' constante da proposição, com especificação por programa, ação e subação orçamentária; objeto físico de cada investimento; município ou região de planejamento beneficiados; cronograma físico-financeiro; metas físicas; e indicadores de resultado, em atendimento à exigência de finalidade precisa decorrente do art. 32, § 1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000;
b) Indicação dos órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução das ações financiadas, com discriminação da estimativa de capacidade de execução de cada um deles à luz do cronograma físico-financeiro proposto; e,
c) Cronograma estimado de desembolso da operação, exercício a exercício, com indicação dos percentuais previstos para liberação no segundo semestre do exercício de 2026 e nos exercícios subsequentes, observado o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000.
V - Condições financeiras e contratuais da operação:
a) Cópia da minuta do contrato de financiamento e dos eventuais contratos de garantia e contragarantia, com indicação completa das condições financeiras: prazo de carência, prazo total e prazo de amortização, taxa de juros (nominal e efetiva), indexador, comissões, encargos, despesas com inspeção e supervisão, multas e demais encargos;
b) Demonstrativo das contragarantias oferecidas à União, especificando, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 101/2000 e da regulamentação aplicável, o regime jurídico, a quantificação econômica e o impacto fiscal projetado em caso de execução; e,
c) Manifestação da Procuradoria-Geral do Estado quanto à conformidade da proposição e da minuta contratual com a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Maranhão, a Lei Complementar nº 101/2000, a Lei Complementar nº 178/2021 e a Resolução do Senado Federal nº 43/2001.

JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 100/2026 pleiteia autorização para a contratação de operação de crédito interno, com garantia da União, no expressivo montante de R$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de reais), destinada, segundo o texto da proposição, a 'investimentos em infraestrutura'.

A análise da proposição não pode ser dissociada do contexto em que apresentada. Em apenas dois dias úteis (22 e 23 de abril de 2026), o Poder Executivo encaminhou a esta Casa, por meio das Mensagens nº 32, 33, 34 e 35/2026, mais quatro projetos de lei pleiteando autorização para operações de crédito (PLs nº 104, 105, 106 e 107/2026), com volume agregado superior a R$ 1,1 bilhão de reais e cerca de US$ 81 milhões e € 57 milhões. O somatório do pacote, considerado o câmbio de referência, supera R$ 2,4 bilhões, em janela de tempo extremamente reduzida.

A magnitude e a concentração do pleito tornam imprescindível a apresentação dos dados que permitam à Casa Legislativa avaliar (i) a aderência das operações à Resolução do Senado Federal nº 43/2001, em particular aos limites globais nela previstos; (ii) a compatibilidade com o ciclo orçamentário vigente, à luz do art. 5º, § 1º, e do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000; e (iii) a sustentabilidade da trajetória da dívida estadual nos próximos exercícios.

Quanto ao mérito específico da proposição, a redação do art. 1º limita-se a indicar como destinação dos recursos a aplicação em 'investimentos em infraestrutura', expressão de tal generalidade que não atende, em princípio, à exigência de finalidade precisa estabelecida pelo art. 32, § 1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000. A consignação dos recursos como receita orçamentária pressupõe a indicação dos programas e ações a que se vinculam, requisito sem o qual o controle externo, a transparência ativa (arts. 48 e 48-A da LRF) e o exercício pleno da função fiscalizatória que o art. 30 da Constituição do Estado do Maranhão confere a esta Casa Legislativa restam comprometidos.

Acresce que a Resolução CMN nº 4.995, de 24 de março de 2022, invocada como base normativa da operação, estabelece requisitos específicos cuja demonstração de atendimento integral é condição para a regularidade da contratação, sendo dever do Executivo apresentar tal demonstração à Casa Legislativa antes da deliberação.

O sobrestamento ora requerido se justifica pela impossibilidade material de exame técnico adequado da matéria sem a documentação solicitada e encontra amparo na prática parlamentar consolidada de outras Casas Legislativas em situações análogas, particularmente diante da concentração temporal do pacote de operações.

Pelas razões expostas, requeiro o atendimento integral do presente Requerimento de Informações.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 29 de abril de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

